[image: image1.png]



JBSJ

Nº 70061390035 (N° CNJ: 0331566-93.2014.8.21.7000)

2014/Cível


APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. ASSINATURA DE TERMO DE ACORDO. DECRETO Nº 50.257/2013. DÍVIDA ATIVA. 
1. O Decreto nº 50.297/2013 sofre de flagrante inconstitucionalidade, vez que limita direito assegurado em Lei (art. 31 da Lei Estadual nº 8.820/1989 e art. 128 do CTN) que reputa diferida a operação de venda do produtor ao comerciante ou industrial estabelecido no mesmo Estado.
2. O Decreto nº 50.257/2013 não condiciona a assinatura do Termo de Acordo à inexistência de débito inscrito em dívida ativa. Ainda, a exigência de assinatura do Termo de Acordo somente para os casos previstos no Decreto nº 50.257/2013 (arroz, em casca ou beneficiado, canjica, canjicão e quirera), não se estendendo a outros ramos da economia semelhantes, configura ofensa aos princípios da razoabilidade e isonomia. A negativa de assinatura do Termo de Acordo em razão da existência de dívida fiscal também configura coação ao pagamento do débito, tendo o Fisco outras formas de recuperar seus créditos que não prejudicando a livre concorrência. Assim, há clara ofensa a direito líquido e certo, merecendo ser concedida a segurança pleiteada.
3. Deve o Fisco permitir a assinatura do Termo de Acordo previsto no Decreto nº 50.257/2013, independente da existência de dívida fiscal.
APELAÇÃO DA IMPETRANTE PROVIDA. APELAÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL PREJUDICADA.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar provimento ao recurso de apelação da Cooperativa Arrozeira Extremo Sul, restando prejudicado o apelo do Estado do Rio Grande do Sul.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, as eminentes Senhoras Des.ª Lúcia de Fátima Cerveira (Presidente e Revisora) e Des.ª Laura Louzada Jaccottet.
Porto Alegre, 26 de novembro de 2014.

DES. JOÃO BARCELOS DE SOUZA JÚNIOR, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. João Barcelos de Souza Júnior (RELATOR)
Trata-se de dois recursos de apelação, interpostos por COOPERATIVA ARROZEIRA EXTREMO SUL e ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, contra sentença (fls. 284/288) que, nos autos do mandado de segurança 001/1.13.0157593-4 denegou a segurança, cujo dispositivo está assim lançado:

ISSO POSTO, denego a segurança.

Custas pela impetrante. Sem honorários, nos termos das Súmulas 105 do STJ e 512 do STF, bem como do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009.

Ao comunicar à SEFAZ o resultado do presente julgamento, saliente-se que a liminar concedida pelo TJRS continua vigendo até o trânsito em julgado da sentença.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

A COOPERATIVA ARROZEIRA EXTREMO SUL, em suas razões de apelação (fls. 320/359), sustenta ser ilegal a condição imposta pelo ente público, no sentido de que a empresa que possui débito inscrito em dívida ativa não possa assinar o Termo de Acordo com a Receita Estadual, que lhe garante o direito ao diferimento, sendo que tal agir impede a compra de arroz de produtores rurais, pois não estarão dispostos a vender o produto tributado pelo ICMS, inviabilizando a atividade da Cooperativa. Alega a ilegalidade do Decreto 50.297/2013, que institui a suspensão do diferimento e limita a atividade da recorrente. Aduz ser inconstitucional a transferência da competência legislativa, instituída pelo art. 31, §6º, da Lei Estadual 8.820/89, como, aliás, já decidiu o STF, eis que fere os princípios da separação dos poderes e o da legalidade, ressaltando que busca na esfera judicial a baixa no sistema dos débitos tributários ainda pendentes. Requer seja declarado ilegal e inconstitucional o Decreto 50.297/2013, a fim de que possa o impetrante adquirir arroz com o benefício do diferimento. Nestes termos, pede provimento.

O ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, em suas razões de apelação (fls. 371/382), insurge-se contra a determinação contida na parte final da sentença, no sentido de que só produza efeitos com o trânsito em julgado, o que contraria o disposto no art. 14, parágrafo 3º, da Lei 12.016/2009, segundo o qual a sentença proferida no mandado de segurança deve ter efeitos imediatos, pois o recurso de apelação é recebido apenas no efeito devolutivo. Nestes termos, requer seja determinado que a sentença produza efeitos independentemente do seu trânsito em julgado (fls. 371/382). Pede provimento.

Contrarrazões às fls. 387/389 e 390/416.

O Ministério Publico, nesta Instância, manifesta-se pelo provimento do recurso de apelação da Cooperativa Arrozeira Extremo Sul e desprovimento do apelo do Estado do Rio Grande do Sul (fls. 427/433).

Registro que foi observado o disposto nos artigos 549, 551 e 552, do CPC, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.

É o relatório.

VOTOS

Des. João Barcelos de Souza Júnior (RELATOR)

Os recursos são cabíveis e tempestivos, sendo que o ente público goza de isenção de preparo e a Cooperativa Arrozeira Extremo Sul realizou o respectivo pagamento (fl. 370).

Passo ao exames dos temas trazidos.

DO RECURSO DE APELAÇÃO DA COOPERATIVA ARROZEIRA EXTREMO SUL.
Inicialmente, como bem fundamentado pelo Desembargador Arno Werlang quando do julgamento do Agravo de Instrumento nº 70056424773, o Decreto nº 50.297/2013 sofre de flagrante inconstitucionalidade, vez que limita direito assegurado em Lei (art. 31 da Lei Estadual nº 8.820/1989 e art. 128 do CTN) que reputa diferida a operação de venda do produtor ao comerciante ou industrial estabelecido no mesmo Estado.

Dito isto, tenho que a matéria dos autos foi devidamente analisada quando do julgamento do Agravo de Instrumento nº 70055315352, razão pela qual transcrevo o que fundamentei naquele momento como parte do meu voto (fls. 307/311):

Quanto ao Termo de Acordo referido no recurso em análise, o Decreto n. 50.297/2013 preconiza: 

Art. 2º - Com fundamento no art. 31, § 6º, "a", da Lei nº 8.820, de 27/01/89, fica introduzida a seguinte alteração no Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 37.699, de 26/08/97:

ALTERAÇÃO Nº 3956 - Na Seção I do Apêndice II, fica acrescentada a nota 03 ao item III e a alínea "c" à nota do item VIII, conforme segue:

“NOTA 03 - Este diferimento fica suspenso por tempo indeterminado, nas saídas de arroz, em casca ou beneficiado, canjica, canjicão e quirera, decorrentes de vendas efetuadas por produtor a estabelecimento industrial, comercial ou de cooperativa, exceto se à CONAB ou a estabelecimento destinatário que tenha firmado Termo de Acordo com a Receita Estadual.”

“c) nas saídas decorrentes de vendas destinadas a estabelecimento industrial, comercial ou de cooperativa, exceto se à CONAB ou a estabelecimento destinatário que tenha firmado Termo de Acordo com a Receita Estadual.”

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, quanto à alteração nº 3955, a partir de 1º de maio de 2013, e, quanto à alteração nº 3956, a partir de 1º de junho de 2013.

Efetivamente, não se verifica no Decreto n. 50.297/2013 qualquer exigência no sentido de que a empresa interessada em assinar o Termo de Acordo ali previsto não poderá ter dívidas fiscais.

Ainda, observo que não existe no Decreto n 50.297/2013 qualquer previsão no sentido de condicionar outras empresas que atuem em atividade semelhante a assinar Termo de Acordo com a Receita Estadual para obter diferimento tributário na saída de seus produtos, o que configura ofensa aos princípios da isonomia e da razoabilidade 

Nessa direção, peço vênia para transcrever voto exarado pela Desembargadora Laura Louzada Jaccottet, no agravo de instrumento n. 70055226500:

O Princípio da Isonomia não admite tratamento desigual entre contribuintes que se encontram em situação equivalente, de molde que qualquer condição ou imposição específicas que assim se apresentem, ofendem ao referido direito preponderante do sujeito passivo.

Sabe-se, isenção, imunidade, não-tributação ou alíquota zero não se confundem com diferimento da obrigação tributária, pois este é apenas uma protelação da exigibilidade do tributo e aqueles são desonerações da exação. Ademais, essa alteração do aludido prazo de recolhimento não se submete ao Princípio da Legalidade Tributária estrita, pois passível de instituição, extinção ou suspensão por decreto estadual, exatamente como no caso.

Logo, todos aqueles que preencham as condições necessárias indicadas pelo fisco farão jus ao benefício, em rigorosa observância ao Princípio da Isonomia;  da mesma forma, a todos os que não ostentarem os requisitos será negada a benesse, pois há de se conferir, sempre, o idêntico tratamento aos iguais.

Não se quer dizer, absolutamente, que o fisco não possa fazer distinção entre contribuintes regulares e contribuintes irregulares, contemplando somente os primeiros com vantagens ou benesses, o que se amolda como claramente constitucional, pois calcada no interesse público de estímulo ao cumprimento das obrigações tributárias.

O que não se admite é a retirada do benefício dirigida a um segmento específico de atividade comercial – no caso do arrozeiro e do milho - que se apresentam em condição idêntica à de outros, como parece ser o caso concreto, eis que, pelo decreto atacado, o Estado do Rio Grande do Sul excluiu a vantagem apenas das empresas ou cooperativas que trabalham essas matérias-primas, e que não firmaram Termo de Acordo com a Receita Estadual.

Ao que se extrai do presente instrumento, outros ramos da economia, que porventura venham a se encontrar na mesma condição de não terem firmado esse Acordo com a Receita Estadual, permanecem com vantagem em comento, tais como o da soja, do álcool e biodiesel (saída do estabelecimento industrial para estabelecimento de combustíveis e lubrificantes), as saídas de carvão vegetal, cevada em grão, erva-mate em folha, de couros e peles em estado natural etc.

Nesse sentido, pois, é que reside o fumus boni juris. Na possibilidade de a agravante estar a sofrer medida discriminatória ou de coerção ao pagamento de débitos.

Repiso, toda a ação do Estado em editar o Decreto 50.297/13 estará harmonizada com os preceitos e garantias tributárias se não ostentar o vício da falta de tratamento isonômico aos iguais, possibilidade que não se descarta pelo superficial conhecimento da matéria posta em lide.

O periculum in mora emerge claro, com a probabilidade concreta de paralisar importante setor da economia, que emprega diretamente centenas de trabalhadores, pois certamente os produtores rurais optarão em vender sua produção às empresas e cooperativas que constem do rol dos autorizados a praticar a substituição tributária em debate, ensejando concreta dificuldade à agravante.

A discricionariedade do fisco na apreciação das peculiaridades de cada caso concreto não é absoluta e não se pode sobrepor à garantia dos princípios da isonomia e da razoabilidade. Isso sem olvidar do risco de as restrições impostas configurarem forma indireta de coerção ao pagamento de tributos devidos. 

Destarte, qualquer restrição que possa implicar cerceamento da liberdade de exercer atividade lícita, deve atender aos inflexíveis princípios constitucionais.

No caso concreto, em cognição sumária, conclui-se que a negativa de autorização para assinatura do Termo de Acordo ofendeu aos princípios da isonomia e da razoabilidade, bem como configurou ato de coação ao adimplemento de débito fiscal.

A negativa de assinatura do Termo de Acordo em razão da existência de dívida fiscal coloca a parte agravante em posição desigual com seus concorrentes, uma vez que ficará em posição menos atrativa para o produtor rural, que é aquele que fornece a matéria prima para suas atividades. O produtor irá preferir fornecer o produto para as empresas que não lhe cobrem o imposto, causando prejuízo ao agravante por ausência de matéria prima.
Resta claro a abusividade do ato por parte do Fisco, restando ofendido direito líquido e certo.

Desta forma, tenho que procede a irresignação recursal da Cooperativa Arrozeira Extremo Sul, merecendo provimento o apelo a fim de que seja concedida a segurança pleiteada, devendo o Fisco permitir a assinatura do Termo de Acordo previsto no Decreto nº 50.297/2013, independente da existência de dívida fiscal.

DO RECURSO DE APELAÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

Considerando que estou votando por conceder a segurança do presente writ, resta prejudicado o exame do apelo do Estado do Rio Grande do Sul, que se insurge tão-somente contra os efeitos da sentença que havia denegado a segurança, postulando que esta tivesse efeitos imediatos, sem aguardar o trânsito em julgado. 

Como voto pela concessão da segurança, resta prejudicado o recurso de apelação do Estado do Rio Grande do Sul.

DISPOSITIVO.

Ante o exposto, voto em dar provimento ao recurso de apelação da Cooperativa Arrozeira Extremo Sul, para modificar a sentença nos exatos termos da fundamentação, restando prejudicado o apelo do Estado do Rio Grande do Sul.

Ante o resultado do julgado, com a concessão da segurança, inverto os ônus de sucumbência. Contudo, o Estado não está obrigado ao pagamento das custas, ressalvadas as despesas processuais – excetuando-se as de Oficias de Justiça, tudo nos termos do art. 11 do Regimento de Custas, Lei n. 8.121/85, com a redação dada pela Lei n. 13.471/2010, e Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 70038755864. Entretanto, tal isenção não atinge o reembolso de custas eventualmente pagas pela parte impetrante. 
Sem honorários advocatícios (art. 25 da Lei n. 12.016/2009).

É o voto.

Des.ª Lúcia de Fátima Cerveira (PRESIDENTE E REVISORA) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Laura Louzada Jaccottet - De acordo com o(a) Relator(a).
DES.ª LÚCIA DE FÁTIMA CERVEIRA - Presidente - Apelação Cível nº 70061390035, Comarca de Porto Alegre: "DERAM PROVIMENTO AO APELO DA COOPERATIVA ARROZEIRA EXTREMO SUL, RESTANDO PREJUDICADO O APELO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: CLECIANA GUARDA LARA PECH
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